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1. Introdução

A Associação dos Cegos e Amblíopes de Portugal, (ACAPO) é, por excelência, a IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social) sem fins lucrativos, de âmbito nacional, que melhor representa e defende os interesses dos cidadãos com deficiência visual. Por conseguinte, tem como escopo estatutário a melhoria da qualidade de vida, a igualdade de oportunidades e a inclusão social dos mesmos, estimados em cerca de 163000 indivíduos, segundo dados provisórios dos Censos 2001.
De acordo com o INE (Instituto Nacional de Estatística) em 2006 haviam 1820000 idosos em Portugal, número esse que terá tendência para crescer até 2950000 em 2050. Com o aumento da esperança média de vida, os problemas inerentes à deficiência visual serão maiores, pelo que a ACAPO ganhará, inevitavelmente, uma representatividade maior no meio deste grupo, facto esse que já se começa a notar em algumas regiões. As políticas desta instituição terão que se adequar, obrigatoriamente, aos objectivos impostos pelos novos problemas da sociedade, o que conduzirá à redução involuntária da representatividade de jovens no seio desta entidade. Contudo, uma associação com a envergadura da ACAPO não pode continuar a menosprezar os jovens como tem feito até aqui. Se é verdade que não temos experiência em termos de vida associativa, não é menos o facto de sermos uma fonte de novos ideais que são vitais para o bom funcionamento da ACAPO. Caberá a todos a responsabilidade de aproximar estes cidadãos da nossa instituição, promovendo actividades que conduzam a uma vida associativa coesa e saudável.
É altura de se aceitar e reivindicar ao mais alto nível os direitos e deveres dos jovens cegos e com baixa visão, procurando-se uma participação exequível, congruente e activa na sociedade.

No dia 23 de Fevereiro de 2009, foi constituída pela primeira vez com o apoio da actual Direcção Nacional (DN) a Comissão Nacional de Jovens da ACAPO (CNJA) que tem como objectivos zelar pela resolução dos problemas sentidos pelos jovens não só dentro da própria ACAPO, mas também com a sociedade em geral. Para minorarmos esta questão, propomo-nos alargar a representatividade da Comissão Nacional de Jovens da ACAPO a todas as Delegações através do estreitamento de relações com as Direcções de Delegação (DD's) e tornar a CNJA uma referência a nível local, nacional e internacional da tiflologia portuguesa, levando desta forma mais longe o bom nome da ACAPO. Iremos analisar e reflectir sobre os defeitos e virtudes desta entidade ao longo dos anos e incentivar algumas ideias já implementadas por esta instituição e que o tempo fez esquecer. Para além disto, devemos em conjunto com os jovens participar de forma activa nas actividades junto das nossas Delegações e sensibilizar esta IPSS para a modernização dos seus métodos e serviços. Tudo faremos para que a ACAPO dê voz não só aos jovens cegos e com baixa visão, mas também a outros com deficiências relacionadas tais como surdocegos, adolescentes com problemas de visão e deficiência motora, entre outros no que se refere à educação, cultura, desporto e tempos livres.

Salientamos que estamos conscientes de parte do panorama actual no que se refere à realidade dos jovens cegos e amblíopes portugueses e que a criação desta comissão vem trazer alguma esperança a este grupo de cidadãos na luta contra as lacunas existentes. Contudo, só o nosso esforço não será suficiente, pelo que iremos recorrer a todos os meios legais que estão ao nosso alcance para motivarmos os jovens Associados a desistir de desistir de uma vez por todas da ACAPO, para que o nosso futuro seja mais risonho e profícuo do que o presente por vezes cruel e discriminatório com que nos deparamos.
O Plano de Actividades actual que a Comissão Nacional de Jovens da ACAPO remete para apreciação e consequente votação da Direcção Nacional baseia-se em factos concretos e realistas que visam simplificar de forma ciente a vida dos jovens Associados desta instituição. Devido à grave circunstância em que se encontra a ACAPO e ao facto de não existirem grandes dados sobre a juventude com deficiência visual, não pretendemos dar grandes passos que conduzam a pequenos caminhos mas sim pequenos passos que construam grandes caminhos.

2. Relações Internas

2.1 Direcção Nacional

Tendo em conta que até então não tinha sido fornecida aos jovens uma hipótese tão grande para participarem de uma forma activa na ACAPO, a CNJA irá sugerir à DN actual estratégias inovadoras, simples e possíveis que visem o melhoramento da vida dos jovens portugueses com deficiência visual, bem como métodos que aproximem este grupo da ACAPO. Para além disto, sempre que este órgão executivo pretenda que sejam analisados temas que interfiram neste público-alvo, daremos pareceres que garantam da melhor forma os direitos e deveres dos jovens Associados da ACAPO.
2.2 Direcções de Delegação

Se as DD's e a CNJA comungarem das mesmas ideias de aproximação dos jovens Associados da ACAPO, bem como do desenvolvimento desta entidade através da participação activa na sociedade, trilharemos, inevitavelmente, um caminho radioso conducente à plena integração dos cegos e amblíopes de cada região do país. Assim, a Comissão Nacional de Jovens da ACAPO iniciará em conjunto com as Direcções de Delegação, caso estejam receptivas para tal, um conjunto de actividades (tais como Goalball, atletismo, passeios recreativos e culturais, entre outros) que permitam estreitar a relação entre estes órgãos executivos e os jovens, contribuindo para um melhor conhecimento da realidade do dia-a-dia deste público. Só desta forma é que a ACAPO conseguirá zelar da melhor forma pelos interesses dos seus jovens Associados.

2.3 Jovens Associados

A CNJA irá elaborar uma análise a todos os níveis no que se refere ao conhecimento da parte da ACAPO da realidade dos jovens que representa. Pretendemos assim traçar e tornar público o perfil desta entidade com os seus defeitos e virtudes mas também iremos examinar a postura dos Associados nesta faixa etária perante esta IPSS e não hesitaremos em apresentar as nossas conclusões, independentemente do resultado. Será de todo muito injusto atribuir-se a culpa apenas à ACAPO, quando é do conhecimento geral que muitas vezes os jovens cegos e amblíopes têm um comportamento vergonhoso, precipitado e nada coerente. É conveniente salientar-se que muitas vezes estes têm ferramentas ao seu dispor para resolverem determinados problemas com esta instituição e não o fazem porque se acomodam em demasia (desconhecimento dos Estatutos) e no fim acabam por afirmar que a ACAPO não faz nada, facto esse que se alastra e contagia a maioria dos jovens portugueses.
Após o feedback possível dos problemas existentes, iremos proceder em conjunto com a Direcção Nacional à reivindicação de medidas que minimizem ou eliminem as lacunas existentes. Contudo, estamos perfeitamente conscientes que a ACAPO só terá um poder reivindicativo eficaz perante as entidades governamentais se o número de jovens Associados que representa for realista. Infelizmente, burocracias deste género só se ultrapassam se os números estiverem assentes em bases fundamentadas e coesas. Assim, compromete-se a Comissão Nacional de Jovens da ACAPO em iniciar campanhas que visem a angariação de novos Associados com esta faixa etária e sensibilizar este grupo para uma vida Associativa responsável, duradoura e activa.

2.4 Um Outro Olhar Sobre os Órgãos da ACAPO

A realidade que os jovens idealizam da ACAPO é muitas vezes bem distante e devido a isso consideram que esta entidade é bastante burocrática porque não compreendem a utilidade de cinco órgãos para apenas uma Associação: 

AR (Assembleia de Representantes), CFJ (Conselho Fiscal e Jurisdicional), DN, MAGD (Mesa da Assembleia de Delegação) e DD. Arriscaríamos até afirmar que pelos cidadãos com esta faixa etária a ACAPO seria governável, simplesmente, pelas Direcções Nacional e de Delegação.
O assunto supracitado é uma grande preocupação para nós e devia estar patente nas actividades que são implementadas pelos órgãos competentes e que proliferam uma vida Associativa saudável no seio da ACAPO.
Da nossa parte tudo faremos para que os jovens que vão aos nossos encontros e que têm acesso às nossas informações tomem conhecimento da importância de cada órgão e que saibam identificar as tarefas de cada um. Consideramos, igualmente, útil o testemunho dos dirigentes para que os jovens eliminem os preconceitos que têm perante o trabalho voluntário destes Associados.

Assim, iremos sugerir aos Presidentes de cada órgão que façam artigos que retratem um pouco os seus trabalhos na ACAPO e que forneçam exemplos de assuntos que são das suas competências.
2.5 Jovens Com Outras Deficiências Relacionadas Com a Cegueira ou Baixa Visão

Uma das tarefas mais complicadas e demorosas para qualquer IPSS é a identificação de casos. A ACAPO, por exemplo, deve procurar, com veemência, cidadãos cegos e com baixa visão, seja através de testemunhos de outros que afirmam que determinada pessoa mora em tal sítio, seja com recurso a outras entidades tais como centros de saúde. Não acreditamos que este panorama se altere de forma bastante positiva durante os próximos anos e questões tais como Porque é que não se vêem pessoas cegas nas ruas?ou Onde estão os cidadãos com baixa visão? continuarão a ser frequentes.
Um dos aspectos que a sociedade desconhece está relacionado com deficiências relacionadas à cegueira e baixa visão. As pessoas assumem logo à partida que por exemplo um surdocego tem apenas cegueira + surdez, como se fosse algo tão simples como 2 + 2.

Na verdade, se para os jovens cegos e com baixa visão ainda há muito caminho a percorrer, com os outros jovens há praticamente tudo por fazer.

Assim, pretendemos inicialmente saber quais e onde é que estão os cidadãos cuja falta da visão é apenas algo em comum nas suas deficiências tão abafadas na nossa sociedade. Quanto ao futuro, esse é incerto e seria de todo complicado declararmos já neste Plano de Actividades o que pretendemos fazer nesta área quando sabemos muito pouco sobre a mesma. Dar passos maiores do que os que as nossas pernas permitem não faz e nunca fez parte da nossa filosofia.

3. Serviços

3.1 Bibliotecas

3.1.1 Biblioteca Digital Académica (BDA)

A CNJA irá propor à Direcção Nacional a criação de uma biblioteca digital académica que abranja todo o país e que seja gerida por este órgão executivo, fornecendo desta forma resposta às dificuldades sentidas pelos jovens universitários. Assim, cada um destes Associados poderá iniciar o intercâmbio de livros, manuais, textos de apoio ou apontamentos úteis, ajudando-se a si, aos outros e à ACAPO.

3.1.2 Tiflotecas

Como a maioria dos jovens Associados tem problemas com o tempo que os manuais em DAISY, Braille, áudio ou ampliados chegam às escolas, tentaremos junto da Direcção Nacional ver a possibilidade para se coordenar com as Direcções de Delegação uma campanha de angariação de livros que já não são utilizados pelos jovens e que estejam em bom estado. Assim, cada Delegação ficaria com um serviço mais apetrechado e com melhor qualidade e os jovens Associados tinham ao seu dispor ferramentas auxiliares indispensáveis para poderem produzir bons trabalhos escolares.

4. Educação

A educação é um tema particularmente sensível para os jovens Associados da ACAPO porque estes sentem-se discriminados em diversos aspectos devido, muitas vezes, às medidas retrógradas dos governos do nosso país.
Já não é novidade para ninguém que os manuais escolares chegam muitas vezes tarde e a más horas, o facto do ano lectivo começar e não existirem professores de apoio para ajudarem os estudantes cegos e com baixa visão, a formação destes docentes ser verdadeiramente deprimente e muitos outros aspectos que poderíamos discriminar aqui ao longo destas páginas que compõem este Plano de Actividades.
Para tentarmos minorar os problemas inerentes à educação, vamos solicitar aos jovens Associados testemunhos que possam dar um panorama do que se está a passar nos estabelecimentos de ensino de Portugal. Acreditamos que este é um bom princípio para que a nossa posição seja coerente perante as diversas entidades que abordarmos sobre este assunto.

5. Braille

Passaram-se 200 anos após o nascimento de um Homem (Louis Braille) que teve a ideia espectacular de transformar letras, sinais e números em pontos que viriam trazer uma luz de esperança contra a ignorância involuntária de todas as pessoas cegas do mundo. Graças ao Braille, hoje a participação activa destes cidadãos na nossa sociedade é uma realidade efectivamente palpável.
Apesar de se estar muito longe do que se pode considerar plenamente justo e ideal, cabe a cada um o dever da proliferação e manutenção deste sistema de leitura e escrita entre nós. Contudo, se as medidas governamentais inadequadas continuarem a matar, o verdadeiro poder de seis pontos no seio dos jovens, este esforço não será suficiente e poderemos ter a certeza que o Braille não passará daqui a algum tempo de uma mera recordação que um dia trouxe a cultura aos cegos. Mais que medidas no papel, é necessário desenvolverem-se actividades por quem compreenda verdadeiramente a deficiência visual e o triunfo do Braille perante todos os outros sistemas de leitura e/ou escrita para cegos.
Apesar de Portugal ser um exemplo no que se refere à etiquetagem de produtos nos supermercados, o mesmo já não podemos dizer do silêncio pertubador que ascendeu após a extinção da Comissão de Braille, dos manuais que chegam tardiamente e do acesso à informação digital que requer equipamentos bastante caros cujas medidas do governo não dão resposta.
Assim, vamos reforçar junto da Direcção Nacional a necessidade de haver alguém na futura Comissão de Braille que indague a qualidade das grafias Braille utilizadas pelos jovens nas escolas e que incentive a aplicação de testes que possam dar aos professores de apoio uma noção mais realista da fluidez da escrita e leitura dos jovens cegos. Para além disso, estamos convictos que esta comissão poderá ter uma influência notável no que se refere as formações para os docentes que têm de ser necessariamente mais abrangentes e com mais frequência.
O Braille não é apenas um conjunto de pontos que servem para enfeitar as folhas de papel e os jovens estão conscientes disso. Pela qualidade da grafia Braille para a língua portuguesa, pela melhoria do ensino no nosso país e por um futuro mais inclusivo, há que ser realista para se responder afirmativamente de uma vez por todas aos pontos de um sistema que moldam os pontos de uma vida.

6. Orientação e Mobilidade

A orientação e mobilidade (OM) é sem quaisquer dúvidas a porta de entrada dos jovens cegos no denominado mundo real e o seu desenvolvimento é, infelizmente, atrasado devido à superprotecção das famílias dos mesmos. Os motivos para esta concepção parecem estar directamente vinculados ao desconhecimento, à dúvida e ao medo culturalmente construídos no que diz respeito às potencialidades e habilidades de alguém com perda ou diminuição da sua visão.
O comportamento protector ou descrédito vindo dos pais, familiares e comunidade pode gerar uma extensa e profunda problemática para a construção e desenvolvimento do indivíduo com deficiência visual. Esta protecção excessiva processa-se muitas vezes de forma cumulativa e cíclica, acarretando danos na personalidade do indivíduo prejudicando as relações intra e interpessoais (Drouillard, 1988).

Para tentar minimizar este facto, a ACAPO tem vindo a fornecer aos seus Associados e utentes apoio na orientação e mobilidade. A CNJA sabe que aqui reside um grave problema de funcionamento da nossa instituição e respectivos jovens Associados e utentes, bem como um jogo indecoroso de ping-pong que esmiuçaremos nos parágrafos seguintes entre entidades governamentais e a ACAPO.

É um facto que a maioria dos jovens não cumpre a alinha D do 1º ponto do artigo 7º dos Estatutos da ACAPO, o que origina por vezes o não cumprimento da alinha F do 1º ponto do artigo 6º quando necessário. Assim, os problemas existentes na área da orientação e mobilidade continuam dia após dia à espera de serem resolvidos pelos órgãos competentes. Isto acontece porque as gerações mais novas têm receio de sofrer represálias por parte daqueles que prestam o apoio requerido. Contudo, vimos com bons olhos a criação de CDJA's (sigla padrão que a CNJA utiliza para identificar as Comissões de Delegação de Jovens da ACAPO). Acreditamos que o bom funcionamento das mesmas influenciará positivamente a relação entre os jovens das Delegações e as DD's.

Caso as CDJA's existentes estejam disponíveis para acatarem os nossos ideais, vamos propor acções de sensibilização para que os jovens participem cada vez mais na vida Associativa da ACAPO, comunicando os seus problemas com esta instituição e/ou com entidades externas para resolverem os seus problemas. Esta postura é a que nós todos temos que ter ao longo da nossa vida.

Quanto ao denominado jogo indecoroso de ping-pong entre as entidades governamentais e a ACAPO, este já se vem manifestando ao longo dos tempos.
Na verdade, consideramos que a parte da reabilitação da OM compete ao Ministério da Educação. Poucos ou nenhuns desenvolvimentos têm-se registado a este nível durante os últimos anos e esta entidade como não tem e não pretende ter tanto meios materiais como humanos para viabilizar aulas de OM aos jovens, atira os casos existentes para a ACAPO, sem lhe fornecer quaisquer tipos de ajuda. Os jovens como vêem sempre a nossa instituição a fornecer os apoios, não se dão conta que existe um jogo de ping-pong de quem tem responsabilidades com quem não tem recursos para responder a todos os casos. Para além disso, não nos parece que os Acordos de Cooperação entre a Segurança Social e a ACAPO contemplem as aulas de orientação e mobilidade aos jovens estudantes que são da tutela do Ministério da Educação.
Contradições e jogos indecorosos de ping-pong à parte, na opinião da CNJA devem ser fornecidas aulas de OM regularmente durante todos os anos lectivos, sendo que quando os jovens estudantes mudam de estabelecimento de ensino as mesmas devem ter lugar antes do início da época escolar para que estes possam conhecer atempadamente e com calma as escolas onde vão estudar.
Propomo-nos analisar em conjunto com a DN este tema e vamos fazer tudo o que nos for possível para atenuarmos este problema. Contudo, estamos de pés bem assentes na terra e desde já reiteramos que não é de um dia para o outro que este panorama vai mudar porque para além de se terem de alterar as burocracias, o principal é mudar-se a mentalidade de quem está à frente das diversas entidades relacionadas com este tema.

7. Conclusão

O Plano de Actividades actual, não é de forma nenhuma uma solução para todos os problemas dos jovens mas constitui-se como uma mais-valia para algumas injustiças que fazem parte do dia-a-dia dos mesmos. Os temas tecnologias de apoio, Actividades da Vida Diária (AVD's) e tempos livres, cultura e lazer não foram esquecidos e merecem a nossa atenção. Contudo, a prudência fez-nos optar por uma selecção minuciosa de possíveis áreas de actuação porque sabemos que as medidas de outras entidades externas que poderão minimizar as dificuldades sentidas dos jovens irão demorar muito tempo a serem aplicadas e o nosso esforço será consideravelmente grande.
Assim, comprometemo-nos em destacar futuramente os temas importantes (próximo plano de actividades) que não constam deste documento. 

Estamos conscientes que não agradamos na íntegra às entidades e grupos mencionados mas sabemos que para reconhecermos as nossas dificuldades temos de ir ao fundo das questões, se tal não fosse assim, a CNJA não estaria a gerir-se pelos valores da humildade, franqueza e imparcialidade.
É um facto que a ACAPO é uma Instituição de Solidariedade Social sem fins lucrativos e apesar disso podemos dizer sem quaisquer dúvidas que não há maior lucro que a integração das pessoas com deficiência visual na sociedade.
Este proveito terá que ser recordado ao longo dos tempos perante as gerações vindouras e jamais deverá ser esquecido como a maioria o faz. Se queremos ter uma ACAPO forte e activa, a fraternidade e o diálogo deverão ser uma realidade constante no seio dos seus Associados. A responsabilidade toca a todos e não apenas àqueles que exercem funções voluntariamente na nossa instituição.
Para finalizar o nosso Plano de Actividades lançamos um repto a todos os Associados da ACAPO: ajudem-nos a pugnar por uma instituição que é sem dúvida de todos e de cada um.

Se todos os Associados comungarem dos mesmos valores e se aceitarem com os seus defeitos e virtudes, o empenhamento e participação de cada um serão fortalecidos, contribuindo para que a inovação e experiência andem de mãos dadas por uma ACAPO melhor.
A paciência é sem dúvida a arte de saber esperar, por isso, todos os dias temos um instante mágico que nos possibilita mudar a nossa existência na senda da felicidade. Cabe a todos, respeitando as idiossincrasias de cada um, dar o seu contributo para ajudar a dar uma imagem positiva dos cidadãos com deficiência visual e, assim, alterar mentalidades obsoletas que impregnam a nossa sociedade. Ainda que os teus passos pareçam inúteis, vão abrindo caminhos, como a água que desce cantando da montanha. Outros te seguirão...(Saint-Exupéry).

Devemos, sempre, acreditar na beleza dos nossos sonhos e desistir de desistir!
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